
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.012 - RS (2012/0029302-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LOJAS RADAN LTDA 
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DO DÉBITO. 
DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que o 
parcelamento tributário suspende a exigibilidade do crédito, porém não 
tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: 
AgRg no REsp 1263641/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 06/12/2013 e 
REsp 1240273/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LOJAS RADAN LTDA 
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por LOJAS RADAN LTDA, contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial, sob o fundamento de que o parcelamento tributário suspende a exigibilidade do crédito, 

porém não teria o condão de desconstituir a garantia dada em juízo.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que "o artigo 11 da Lei nº 11.941/2009 

refere ser desnecessária a apresentação de garantia para parlamento, exceto quando já 

houver penhora", e, "Considerando que no caso dos autos, já houve o parcelamento e, 

não há qualquer prova de que o imóvel em questão encontra-se penhorado, mediante 

lavratura do competente Termo de Penhora, conforme expressamente referido na decisão 

que ensejou a interposição do recurso especial, inexiste óbice para a liberação da caução 

ora pleiteada" (fl. 307).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou que a insurgência seja 

submetida ao exame do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não merece 

acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a 

desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado 

para serem confirmados (fl.287/289):

Trata-se de recurso especial interposto pelas LOJAS RADAN 
LTDA., com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 252):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAUÇÃO. ARTIGO 206 DO, 
CTN. ADESÃO AO PARCELAMENTO. LEI 11.941/09. 
LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
A caução para fins do artigo 206 do CTN equivale a uma 
penhora antecipada, de modo que a adesão ao regime de 
parcelamento não enseja o levantamento da garantia.
Aplicável o disposto no artigo 11, inciso I, da Lei 
11.941/2009, segundo o qual "os parcelamentos requeridos 
na forma e condições de que tratam os arts 1º,  2º e 3º desta 
Lei: I - não dependem de apresentação de garantia ou de 
arrolamento de bens, exceto quando já houver penhora em 
execução fiscal ajuizada'.
Agravo improvido.

No recurso especial, a recorrente aponta ofensa ao art. 11 da Lei 
n. 11.941/2009, sustentando, em suma, que “devido ao 
parcelamento de TODOS os débitos que a mesma possui perante a 
recorrida inexiste razão para manutenção da caução ofertada no 
processo, vez que a mesma foi efetivada apenas para obtenção de 
CPD – EN” (fl. 259).
Houve contrarrazões (fl. 268/275).
É o relatório.
A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que 
o parcelamento tributário possui o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito, porém não não tem o condão de 
desconstituir a garantia dada em juízo. 
Nessa linha de entendimento, confiram-se:

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - 
BACENJUD - ADESÃO POSTERIOR A PARCELAMENTO - 
MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS PRESTADAS - 
PRECEDENTES.
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1. Esta Corte tem entendimento pacificado de que o 
parcelamento de créditos suspende a execução, mas não tem o 
condão de desconstituir a garantia dada em juízo. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.208.264/MG, DJe 10.12.2010; 
AgRg no REsp 1.146.538/PR, DJe 12.3.2010; REsp 
905.357/SP, DJe 23.4.2009.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1240273/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013)

EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
BLOQUEIO DE ATIVOS. BACENJUD. PARCELAMENTO. 
GARANTIA DADA EM JUÍZO. DESCONSTITUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
I - É pacífico neste STJ o entendimento de que o parcelamento 
tributário suspende a exigibilidade do crédito, porém não tem 
o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. 
Precedentes: REsp nº 1.229.028/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 18/10/2011; AgRg no REsp nº 
1.208.264/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 
10/12/2010; AgRg no REsp nº 1.249.210/MG, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 24/06/2011.
II - Não há falar-se em incidência na espécie do verbete 
sumular nº 281/STF, haja vista que aplicável somente quando 
se interpõe recurso extraordinário lato sensu em face de 
decisão monocrática de relator, o que não ocorreu na 
hipótese, já que houve a devida interposição de agravo 
interno àquela primeira decisão do relator do agravo de 
instrumento.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1289389/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
22/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
MANUTENÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA 
BACENJUD EFETIVADA ANTES DA ADESÃO DO 
CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, I, DA LEI 
11.941/2009.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões 
necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma 
contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios 
de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC 
repelida.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que 
o parcelamento tributário possui o condão de suspender a 
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exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de 
desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no 
REsp 1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 
10.12.2010.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, apesar de reconhecer 
que o parcelamento tributário possui o condão de suspender 
o curso da execução, com a respectiva manutenção das 
garantias do crédito fiscal, concluiu pela impossibilidade da 
manutenção do bloqueio de valores do devedor por meio do 
Bacenjud, sob o fundamento de que "a onerosidade imposta 
ao executado revela-se intensa, pois, de modo diverso da 
penhora sobre bens corpóreos tais como imóveis e veículos, 
em que o devedor fica como depositário e continua com a 
posse do objeto corpóreo, os valores bloqueados tornam-se 
de imediato indisponíveis, privando-se o titular, na prática, de 
todos os direitos atinentes ao domínio" (e-STJ fl.. 177).
4. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que 
a manutenção da garantia encontra-se vinculada a espécie de 
bem que representa a garantia prestada em Execução Fiscal. 
Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, 
ela deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do 
resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de quitação 
integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de 
rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu curso, 
aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação 
da pretensão da parte credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
22.2.2011, DJe 16.3.2011).
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1229028/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 
18/10/2011)

Por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial 
acima demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido. 
Ante o exposto,  nego seguimento ao recurso especial. 
Publique-se.

Conforme antes consignado, o parcelamento tributário suspende a exigibilidade do 

crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. A propósito, veja-se o 

recente precedente da Primeira Turma deste STJ:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO. DESCONSTITUIÇÃO DA 
PENHORA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. "É pacífico neste STJ o entendimento de que o parcelamento 
tributário suspende a exigibilidade do crédito, porém não tem o 
condão de desconstituir a garantia dada em juízo" (AgRg no REsp 
1.289.389/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, 
DJe 22/3/12).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1263641/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
06/12/2013)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1296129 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0029302-9 REsp 1.309.012 / RS

Números Origem:  00212023520104040000  200571080053466  212023520104040000

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOJAS RADAN LTDA
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND / Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOJAS RADAN LTDA
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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